
RECURSO ESPECIAL Nº 2280197 - SP (2026/0227185-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : LUIZA DE JESUS 
ADVOGADO : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532
RECORRIDO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

ADVOGADA :
SUELLEN  PONCELL  DO  NASCIMENTO  DUARTE  -
SP458964

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA E
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  EM  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  RECURSO  ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, proferido em apelação, em ação declaratória de inexistência de débito c/
c obrigação de fazer e reparação de danos materiais e morais.

2.  A  controvérsia  versa  sobre  alegada  fraude  em  empréstimo  consignado  não
contratado, com pedidos de declaração de inexistência de débito, obrigação de fazer
e indenizações.

3. O Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por
irregularidade  da  representação  processual  e  ausência  de  pressuposto  de
constituição  e  desenvolvimento  válido  e  regular,  condenando  diretamente  os
advogados ao pagamento de custas e despesas processuais e à multa por litigância
de má-fé de 5% sobre o valor da causa.

4.  A  Corte  de  origem negou  provimento  à  apelação,  mantendo  a  extinção  e  a
responsabilização  dos  patronos,  com  fundamento  em  diligências  do  Oficial  de
Justiça, recomendações da Corregedoria e aplicação da tese do Tema n. 1.198 do
STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 3º, 7º, 10, 38,
425, 319 e 485, IV, do CPC, em razão de exigências tidas como formalistas quanto
à representação processual e à procuração; (ii) saber se a condenação por litigância
de má-fé afrontou os arts. 80 e 81 do CPC; e (iii) saber se, à luz do art. 77, § 6º, do
CPC e do  art. 32 da Lei n.  8.906/1994, é vedada a responsabilização direta dos
advogados nos próprios autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte,  notadamente  o  Tema  n.  1.198,  quanto  à
possibilidade  de  exigência  de  emenda  da  inicial  e  de  indeferimento  por
irregularidade  de  representação  diante  de  indícios  de  litigância  predatória,
relativamente à alegada violação dos arts. 3º, 7º, 10, 38, 425, 319 e 485, IV, do
CPC.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão de afastar a conclusão sobre a
irregularidade da representação e a razoabilidade das cautelas exigidas demanda
reexame do acervo fático-probatório, relativamente à mesma matéria processual.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a revisão da condenação por litigância de
má-fé pressupõe revolvimento do conteúdo fático-probatório quanto aos indícios de
uso abusivo da jurisdição e à não ratificação do mandato.

9. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque a responsabilização pessoal do advogado
pelas custas e despesas processuais, diante da ausência de ratificação do mandato,
encontra respaldo no art. 104, § 2º, do CPC, relativamente à alegação de vedação
pelo art. 77, § 6º, do CPC e pelo art. 32 da Lei n. 8.906/1994.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
se alinha à jurisprudência desta Corte, especialmente ao Tema n. 1.198, ao exigir
emenda da inicial e indeferir a petição por irregularidade de representação em casos
de  indícios  de  litigância  predatória.  2.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ  quando  a
pretensão recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório para afastar a
conclusão sobre irregularidade de representação e a razoabilidade das exigências
formuladas. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar a revisão da condenação por
litigância  de  má-fé,  por  exigir  revolvimento  do  conteúdo  fático-probatório.  4.
Incide a Súmula n. 83 do STJ para manter a responsabilização pessoal do advogado
pelas custas e despesas processuais, com fundamento no  art. 104, § 2º, do CPC,
diante da ausência de ratificação do mandato.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 3º, 7º, 10, 38, 77, § 6º, 104, § 2º, 139,
319, 321, parágrafo único, 425, 485, IV, 80, 81 e 85, § 11; CF, art. 105, III, a; Lei n.
8.906/1994, art. 32.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 280; STJ,
REsp  n.  2.242.081/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
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julgado em 30/6/2026; STJ, REsp n. 2.266.464/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/6/2026; STJ,  REsp  n.  2.256.102/SP,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado em  11/5/2026; STJ,
AgInt no REsp n. 2.250.161/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado  em  15/6/2026; STJ,  REsp  n.  2.021.665/MS,  relator  Ministro  Moura
Ribeiro, Corte Especial, julgados em 13/3/2025; STJ, REsp n. 2.191.225/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  5/5/2025; STJ,
REsp n. 2.207.910, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
14/5/2025; STJ,  REsp  n.  2.199.840,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Terceira Turma, julgado em  15/5/2025; STJ, REsp n. 2.198.442, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/5/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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julgado em 30/6/2026; STJ, REsp n. 2.266.464/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/6/2026; STJ,  REsp  n.  2.256.102/SP,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado em  11/5/2026; STJ,
AgInt no REsp n. 2.250.161/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado  em  15/6/2026; STJ,  REsp  n.  2.021.665/MS,  relator  Ministro  Moura
Ribeiro, Corte Especial, julgados em 13/3/2025; STJ, REsp n. 2.191.225/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  5/5/2025; STJ,
REsp n. 2.207.910, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
14/5/2025; STJ,  REsp  n.  2.199.840,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Terceira Turma, julgado em  15/5/2025; STJ, REsp n. 2.198.442, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/5/2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  LUIZA  DE  JESUS,  com

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo em apelação, nos autos de ação declaratória de

inexistência  de  débito  c/c  obrigação  de  fazer  e  reparação  de  danos  materiais  e

morais.

O julgado foi assim ementado (fls. 390-391):

Ação  declaratória  de  inexigibilidade  de  débito  cumulada  com  indenização
Alegação de fraude em empréstimo consignado Extinção do processo sem resolução
do mérito por irregularidade na representação processual e ausência de pressuposto
de  desenvolvimento  válido,  após  diligência  pessoal  junto  à  autora  constatar
informações inconsistentes e indícios de litigância predatória.
Sentença de extinção do processo sem resolução do mérito.
Apelação  Parte  autora  que  pretende  a  anulação  da  sentença,  a  concessão  da
gratuidade  de  justiça  (deferida  em  primeiro  grau,  mas  questionada  na  sentença
quanto à condenação dos patronos),  o afastamento da caracterização de litigância
predatória e da condenação dos advogados, com o regular prosseguimento do feito.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 3º do Código de Processo Civil, visto que o acórdão recorrido teria

imposto barreiras  indevidas ao acesso à  justiça ao exigir  procuração com firma

reconhecida, configurando excesso de formalismo;
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b) 7º e 10 do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria violado a

paridade e o contraditório, culminando em decisão surpresa ao extinguir o processo

sem oportunizar adequada regularização;

c) 80 e 81 do Código de Processo Civil, pois a condenação por litigância

de  má-fé  teria  sido  aplicada  sem  a  demonstração  de  dolo,  culpa  ou  prejuízo

processual, contrariando os requisitos legais;

d) 319 do Código de Processo Civil, porquanto a inicial teria atendido às

exigências legais, inexistindo fundamento para indeferimento/extinção;

e)  425  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  a  exigência  de  nova

procuração  com  firma  reconhecida  teria  afrontado  a  presunção  relativa  de

autenticidade  das  cópias  declaradas  pelo  advogado  e  a  suficiência  da

documentação.

Sustenta, ainda, ofensa ao  art. 38 do Código de Processo Civil, por ser

desnecessário o reconhecimento de firma em procurações ad judicia,  e invoca o

art. 77, § 6º, do Código de Processo Civil e o art. 32 da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto

da Advocacia), para afastar a condenação dos advogados nos próprios autos.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido e

se determine o retorno dos autos à origem para regular prosseguimento do feito;

requer ainda o provimento do recurso para que se afaste a condenação por litigância

de má-fé e a responsabilização direta dos patronos, reconhecendo-se a validade da

procuração juntada e a desnecessidade de reconhecimento de firma.

Contrarrazões às fls. 421-427.

O recurso especial foi admitido (fls. 428-429).

É o relatório.

VOTO
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A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  de  declaratória  de  inexistência  de

débito c/c obrigação de fazer e reparação de danos materiais e morais, em que a

parte autora pleiteou a declaração de inexistência de empréstimo consignado não

contratado e a reparação de danos, conforme narrado no acórdão recorrido e nas

razões recursais.

O Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução do mérito,

por  irregularidade  da  representação  processual  e  ausência  de  pressuposto  de

constituição  e  desenvolvimento  válido  e  regular  do  processo,  e  condenou

diretamente  os  advogados  da  autora  ao  pagamento  das  custas  e  despesas

processuais, além de multa por litigância de má-fé de 5% sobre o valor corrigido da

causa (fls. 347-366).

A Corte de origem negou provimento à apelação, mantendo a extinção do

feito e a condenação dos patronos, com fundamento nas diligências do Oficial de

Justiça  e  nas  recomendações  da  Corregedoria  (Comunicados  CG  n.  2/2017  e

424/2024),  bem como na tese firmada no Tema n.  1.198 do STJ,  registrando a

correção  da  medida,  a  caracterização  dos  indícios  de  litigância  predatória  e  a

irregularidade da representação (fls. 390-397).

I - Arts. 3º, 7º e 10, 38, 425, 485, IV, do Código de Processo Civil

No recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  que  o  acórdão recorrido

impôs formalismos que vedaram o acesso à justiça, vulnerou a paridade e assentou

decisão surpresa ao extinguir o feito sem oportunizar adequada regularização, em

violação dos arts. 3º, 7º e 10, do Código de Processo Civil. Sustenta que a exigência

de  nova  procuração  com  firma  reconhecida  afrontou  o  art.  425 do  Código  de

Processo Civil, pois as cópias declaradas autênticas pelo advogado fazem a mesma

prova do original, não havendo impugnação específica nem indícios concretos de
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falsidade.  Afirma  que  o  reconhecimento  de  firma  em procurações  ad  judicia  é

desnecessário, de modo que a exigência de nova procuração teria violado o

art. 38 do Código de Processo Civil.

O  acórdão  recorrido  afirmou  que,  diante  de  indícios  de  litigância

predatória,  o  juízo  determinou  diligência  pessoal  e  cautelas  recomendadas  pelo

Numopede,  com base no poder  de direção do processo (art.  139 do Código de

Processo Civil), concluindo pela irregularidade da representação e pela ausência de

pressuposto processual, de modo a manter a extinção do feito (fls. 390-397).

Ao assim decidir, trouxe aresto em consonância à jurisprudência do STJ,

fixada  no  sentido  da  possibilidade  de  indeferimento  da  inicial  no  caso  de

verificação  de  irregularidade  da  representação  após  indícios  de  litigância

predatória. Caso de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ATO NORMATIVO LOCAL.
SÚMULA  280/STF.  EMENDA  À  INICIAL.  DESCUMPRIMENTO.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.  ART.  321, PARÁGRAFO ÚNICO,
DO CPC/2015. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Não se conhece do recurso especial quando a controvérsia foi decidida com
base em ato normativo estadual,  por exigir interpretação de direito local (Súmula
280/STF).

2. No julgamento do Tema representativo da controvérsia n. 1.198, esta Corte
consolidou  o  entendimento  quanto  à  possibilidade  de  o  juiz,  vislumbrando  a
ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora emende a petição inicial
com apresentação de documentos  capazes  de lastrear  minimamente  as  pretensões
deduzidas  em  juízo,  como  procuração  atualizada,  declaração  de  pobreza  e  de
residência, cópias do contrato e dos extratos bancários.

3. O descumprimento da determinação judicial de emenda da inicial autoriza o
indeferimento da petição e a extinção do processo sem resolução de mérito (art. 321,
parágrafo único, do Código de Processo Civil). Precedentes.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.242.081/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,

julgado em 30/6/2026, DJEN de 3/7/2026.)

Ademais,  rever  o  entendimento  da  Corte  local  implicaria  reexame de

fatos e provas, circunstância vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INDEFERIMENTO  DA
PETIÇÃO  INICIAL  POR  INDÍCIOS  DE  LITIGÂNCIA  PREDATÓRIA,  COM
EXIGÊNCIA  DE  EMENDA  PARA  JUNTADA  DE  EXTRATOS  E  DEPÓSITO
JUDICIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo  que  manteve  a  extinção do processo  sem resolução do mérito  por
indeferimento da petição inicial.

2.  A  controvérsia  versa  sobre  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito
cumulada  com  obrigação  de  fazer  e  reparação  de  danos  morais  e  materiais,
envolvendo suposto empréstimo consignado não contratado.

3. O Juízo de primeiro grau indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo
sem resolução do mérito, ao determinar emenda para juntada de extratos bancários e
depósito  judicial  de  valores  eventualmente  creditados,  com fundamento  nos  arts.
319,  320,  321,  330,  III,  e  485,  I  e  VI,  do  CPC,  diante  de  indícios  de  litigância
predatória.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação e manteve a extinção do
processo sem resolução do mérito, reputando pertinente a exigência de emenda da
inicial, com base em orientações do NUMOPEDE e na aplicação dos arts. 485, I e
VI, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há nove questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 319 do

CPC; (ii) saber se houve violação dos arts. 6º, VI, e 14, do CDC; (iii) saber se houve
violação do art. 6º, VIII, do CDC;

(iv)  saber  se  houve  violação  do  art.  373, II,  do  CPC;  (v)  saber  se  houve
violação do art. 428, I, do CPC; (vi) saber se houve violação do art. 429, II, do CPC;
(vii)  saber  se  houve violação do  art.  5º  da CF;  (viii)  saber  se  cabe aplicação da
Súmula n. 479 do STJ; e (ix) saber se deve ser afastada a exigência de emenda da
inicial por afronta ao direito de ação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF porque, na espécie, as alegadas violações

dos arts. 373, II, 428, I, e 429, II, do CPC, e dos arts. 6º, VI e VIII, e 14, do CDC não
foram objeto de debate no acórdão recorrido, nem houve oposição de embargos de
declaração para provocar o pronunciamento específico.

7. Não se conhece da alegação de violação do art. 5º da CF porque a matéria
constitucional  é  incabível  em  recurso  especial,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do Supremo Tribunal Federal.

8. Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ porque não cabe recurso especial fundado
em alegada violação de enunciado de súmula, relativamente à invocação da Súmula
n. 479 do STJ.

9. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está alinhado à
tese  firmada  no  Tema  n.  1.198  da  Corte  Especial,  segundo  a  qual,  constatados
indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e razoável,
emenda da inicial para demonstrar interesse de agir e autenticidade da postulação,
respeitadas as regras de ônus da prova.
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10. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão de afastar a necessidade de
emenda da inicial demanda o reexame do acervo fático-probatório delineado pela
instância  ordinária,  especialmente  quanto  à  constatação dos  indícios  de  litigância
predatória e à razoabilidade das exigências.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 282 do STF quando as alegações de

violação de lei federal não são objeto de debate no acórdão recorrido, sem oposição
de embargos de declaração para provocar o pronunciamento específico. 2. Não se
conhece de alegação de violação do art. 5º da CF em recurso especial, por se tratar de
matéria de competência do Supremo Tribunal Federal. 3. Aplica-se a Súmula n. 518
do STJ porque não cabe recurso especial fundado em alegada violação de enunciado
de  súmula.  4.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão  recorrido  está
conforme a  jurisprudência  desta  Corte,  notadamente  a  tese  do Tema n.  1.198 da
Corte Especial sobre emenda da inicial em casos de indícios de litigância abusiva. 5.

Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão recursal demanda o reexame
do acervo fático-probatório para afastar a necessidade de emenda da petição inicial".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 319, 320, 321, 330, III, e
485, I e VI; CDC, arts. 6º, VI e VIII, e 14; CF, arts. 5º e 105, III, a.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83 e 518; STF, Súmula n.
282; STJ, REsp n.  2.021.665/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Corte Especial,
julgado em  13/3/2025; STJ, REsp n.  2.191.225/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/5/2025; STJ, REsp n. 2.207.910, relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  14/5/2025; STJ,  REsp  n.
2.199.840,  relator  Ministro João Otávio de Noronha,  Terceira Turma, julgado em
15/5/2025; STJ,  REsp n.  2.198.442,  relator  Ministro Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 6/5/2025.

(REsp  n.  2.266.464/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 22/6/2026, DJEN de 26/6/2026.)

II - Arts. 80 e 81 do Código de Processo Civil

A parte alega que a condenação por litigância de má-fé, prevista nos arts.

80 e 81 do Código de Processo Civil, foi indevida, pois não demonstrados dolo,

culpa ou prejuízo processual, tampouco conduta enquadrável nas hipóteses legais.

O acórdão recorrido consignou que, “identificado o uso abusivo do Poder

Judiciário, o juiz condenará o autor às penas por litigância de má-fé (arts. 80 e 81

do CPC)” (fls. 395-396), e, no caso concreto, manteve a responsabilização direta

dos patronos conforme o Enunciado 15 do Comunicado CG n. 424/2024, ante o

cenário de litigância predatória e a não ratificação, pela autora, da vontade e do

mandato nos termos constatados pelo Oficial de Justiça (fls. 391-397).
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Rever a  decisão da Corte  local  quanto à  condenação do recorrente  às

penas de litigância de má-fé implicaria reexame de fatos e provas, incabível em

sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ. 

Nesse sentido:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO
DE 60 DIAS. ADVOCACIA PREDATÓRIA. SÚMULAS 7 E 83/STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  por  operadora  de  plano  de  saúde,  com

fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça estadual que, em apelação da ré, manteve sentença em ação de
rescisão  contratual  cumulada  com  declaratória  de  inexigibilidade  de  débito,
afastando  a  tese  de  advocacia  predatória,  declarando  ilegal  a  cobrança  de  aviso
prévio de 60 dias após o pedido de cancelamento de plano de saúde e mantendo a
condenação ao pagamento de honorários.

2. A recorrente sustenta violação aos arts. 421 e 422 do Código Civil, alegando
que, em respeito à liberdade contratual, à função social do contrato, à boa-fé objetiva
e ao princípio pacta sunt servanda, seria válida a cláusula contratual prevendo aviso
prévio de 60 dias para a rescisão do plano de saúde, com manutenção da cobrança
das mensalidades no período em que o serviço permaneceu disponível. Invoca, ainda,
o art. 23 da Resolução Normativa n. 557/2022 da ANS para defender a legitimidade
de  condições  contratuais  de  rescisão,  inclusive  sanções  pelo  descumprimento  do
aviso prévio.

3. A recorrente aponta, ademais, divergência jurisprudencial quanto à validade
da cláusula  de  aviso  prévio  de  60 dias,  além de pugnar  pelo  reconhecimento da
prática de advocacia predatória, requerendo o afastamento do entendimento adotado
pelo Tribunal  de origem que,  com base em ação civil  pública e  em precedentes,
considerou abusiva a cobrança de mensalidades após o pedido de cancelamento e
rejeitou a caracterização de advocacia predatória.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é válida, à luz dos arts. 421 e

422  do  Código  Civil,  do  art.  51 do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  da
regulamentação da ANS (RN n. 195/2009 e RN n. 557/2022), a cláusula contratual
de  plano  de  saúde  coletivo  que  impõe  aviso  prévio  de  60  dias  para  rescisão
contratual,  com  cobrança  de  mensalidades  no  período  posterior  ao  pedido  de
cancelamento.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, na instância especial, é
possível  reexaminar  a  conclusão do Tribunal  de  origem quanto à  inexistência  de
advocacia predatória e de litigância de má-fé, à luz da vedação ao reexame de fatos e
provas prevista na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

6.  A  questão  em  discussão  consiste,  por  fim,  em  saber  se  a  orientação
jurisprudencial  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  da
abusividade da cláusula de aviso prévio remunerado de 60 dias em planos de saúde,
atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ,  impedindo  o  conhecimento  do  recurso

Documento eletrônico VDA58950834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 07/08/2026 15:48:39
Código de Controle do Documento: 6ab1615e-8c67-4d57-a111-eba5780b5ba8



especial  tanto pela alínea a quanto pela alínea c do  art.  105, III,  da Constituição
Federal.

III. Razões de decidir
7.  A Corte  de  origem,  ao  afastar  a  cobrança  de  aviso  prévio  de  60  dias  e

considerar inexigíveis as mensalidades posteriores ao pedido de rescisão, alinhou-se
à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reputa abusiva e
nula a cláusula contratual fundada no parágrafo único do art. 17 da RN n. 195/2009
da ANS, por  impor pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento,
violando o art. 51, IV e XV, do Código de Defesa do Consumidor, a boa-fé objetiva e
a função social do contrato.

8. A exigência de aviso prévio remunerado de 60 dias prevista no parágrafo
único do  art.  17 da RN n.  195/2009 foi  declarada nula em ação civil  pública de
âmbito  nacional  (ACP n.  0136265-83.2013.4.02.5101),  decisão com eficácia  erga
omnes e ex tunc, e a edição da RN n. 455/2020 e, posteriormente, da RN n. 557/2022
apenas  formalizou  o  cumprimento  dessa  decisão,  sem  restabelecer  fundamento
normativo que autorize a cobrança de mensalidades após o pedido de cancelamento.

9. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil e do princípio pacta sunt
servanda  não  legitima  cláusula  contratual  já  reputada  abusiva  e  anulada
judicialmente,  pois  a  liberdade  contratual  encontra  limites  na  proteção  do
consumidor e no controle de cláusulas abusivas, especialmente quando a cobrança
recai sobre serviço que o consumidor não pretende mais utilizar.

10. A Resolução Normativa n. 557/2022 da ANS, inclusive seu  art.  23, não
configura  lei  federal  em sentido  estrito  e,  portanto,  não  pode  ser  utilizada  como
parâmetro autônomo de violação em recurso especial, limitando-se o exame, na via
estreita do  art. 105, III, da Constituição Federal, à legislação federal propriamente
dita e à jurisprudência consolidada sobre o tema.

11. Diante da conformidade do acórdão recorrido com a orientação firmada por
este Superior Tribunal de Justiça acerca da abusividade da cláusula de aviso prévio
de 60 dias e da inexigibilidade de mensalidades após o pedido de cancelamento,
incide a Súmula n.  83/STJ, que impede o conhecimento do recurso especial, tanto
pela alegada violação de lei federal quanto pela divergência jurisprudencial.

12. A pretensão recursal de afastar a conclusão do Tribunal de origem quanto à
inexistência de advocacia predatória e de litigância de má-fé demanda reexame do
acervo fático-probatório, especialmente no tocante à multiplicidade de demandas, à
especificidade do mandato, aos documentos juntados pela autora e à demonstração
de interesse de agir, circunstância vedada em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

13. A mera afirmação genérica de que se pretende apenas a revaloração jurídica
dos  fatos  não  é  suficiente  para  afastar  os  óbices  das  Súmulas  n.  5  e  7/STJ,
competindo ao recorrente demonstrar, de forma objetiva e vinculada ao quadro fático
delineado no acórdão recorrido, que a análise postulada prescinde do reexame de
provas e de cláusulas contratuais, ônus que não foi devidamente cumprido.

IV. Dispositivo
14. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.256.102/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,

julgado em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026.)
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III  -  Arts.  77,  §  6º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  32  da  Lei  n.

8.906/1994

Alega o recorrente que aos advogados não se aplicam, nos próprios autos,

sanções processuais, por força do art. 77, § 6º, do Código de Processo Civil, e que a

responsabilidade do advogado, nos termos do art. 32 da Lei n. 8.906/1994, deve ser

apurada em ação própria, afastando a condenação direta por litigância de má-fé.

O acórdão recorrido destacou o  Enunciado 15 do Comunicado CG n.

424/2024, segundo o qual, “nos termos do art. 104 do Código de Processo Civil, é

cabível a responsabilização direta do advogado pelas custas,  despesas e sanções

processuais, inclusive por litigância de má-fé, nos casos em que a procuração e o

desejo de litigar não forem ratificados pela parte autora, notadamente em cenário de

litigância predatória”, e, com base nas diligências realizadas, manteve a condenação

dos patronos (fls. 394-397).

Nesse cenário, por se tratar de decisão consonante à jurisprudência do

STJ,  que  admite  a  condenação  do  advogado  ao  pagamento  das  custas,  com

fundamento no art. 104, § 2º, do CPC, aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  LITIGÂNCIA  PREDATÓRIA.  IRREGULARIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DIVERGÊNCIA DE
ASSINATURA.  EXIGÊNCIA  DE  EMENDA  À  PETIÇÃO  INICIAL.
RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO ADVOGADO. ART. 104, § 2º, DO CPC.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de  recurso

especial manejado em ação extinta sem resolução de mérito por irregularidade de
representação processual,  diante de indícios de litigância predatória e divergência
manifesta  entre  a  assinatura  constante  da  procuração  e  a  do  documento  de
identificação da parte autora. A parte agravante sustentou a regularidade da petição
inicial, a ilegalidade da exigência de procuração com firma reconhecida e poderes
específicos,  bem como a impossibilidade de condenação pessoal  do advogado ao
pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios.
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II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a exigência de comprovação

adicional  da  autenticidade  da  representação  processual,  diante  de  indícios  de
litigância  abusiva,  viola  as  regras  processuais  aplicáveis;  e  (ii)  estabelecer  se  é
legítima a responsabilização pessoal do advogado pelas custas, despesas processuais
e honorários advocatícios em razão da ausência de regularização da representação
processual.

III. Razões de decidir
3.  O Tribunal  de  origem identificou fortes  indícios  de litigância  predatória,

consistentes no ajuizamento massivo de demandas padronizadas pelo mesmo patrono
e  na  divergência  evidente  entre  as  assinaturas  constantes  da  procuração  e  do
documento de identidade da parte autora.

4. O magistrado pode exigir, de forma fundamentada e proporcional, a emenda
da petição inicial para comprovação da autenticidade da representação processual e
do interesse de agir quando presentes indícios de litigância abusiva, conforme tese
firmada no Tema Repetitivo 1.198 do STJ.

5.  A  ausência  de  regularização  da  representação  processual,  apesar  da
oportunidade  concedida  à  parte  autora,  caracteriza  vício  de  pressuposto  de
constituição  e  desenvolvimento  válido  do  processo,  autorizando  a  extinção  sem
resolução de mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC.

6. A responsabilização pessoal do advogado pelas custas, despesas processuais
e honorários advocatícios encontra respaldo no  art.  104, § 2º,  do CPC, diante da
inexistência de ratificação da procuração pela parte representada e da ausência de
manifestação de interesse em litigar.

7. O acolhimento das teses recursais demandaria reexame do conjunto fático-
probatório relativo à autenticidade das assinaturas, à dinâmica de ajuizamento das
demandas  e  ao  comportamento  processual  do  patrono,  providência  vedada  pela
Súmula 7 do STJ.

8. A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência consolidada
do STJ, inclusive com o Tema Repetitivo 1.198, o que atrai a incidência da súmula n.
83 do STJ.

IV. Dispositivo
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.250.161/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira

Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 18/6/2026.)

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.280.197 / SP

Número Registro: 2026/0227185-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10007627220258260438 20250001241875 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA DE JESUS 
ADVOGADO : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532
RECORRIDO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADA : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - SP458964

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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